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1. O Advogado-Geral da União tem legitimidade para a oposição de 
Embargos  de  Declaração  nas  ações  de  controle  concentrado  de 
constitucionalidade. Precedentes.

2. O acórdão embargado enfrentou e decidiu, de maneira integral e 
com fundamentação suficiente, toda a controvérsia veiculada na inicial, 
ausentes os vícios apontados pelo Embargante.

3. Embargos de declaração não se prestam a veicular inconformismo 
com a decisão tomada, nem permitem que as partes impugnem a justiça 
do que foi decidido ou suscitem matéria alheia ao objeto do julgamento, 
pois  tais  objetivos  são  alheios  às  hipóteses  de  cabimento  típicas  do 
recurso (art. 1.022 do CPC/2015).

4.  Ausência,  no  caso  de  razões  de  segurança  jurídica  e  interesse 
social (art. 27 da Lei 9.868/1999) a justificar a excepcional modulação dos 
efeitos da declaração de inconstitucionalidade.

5. Embargos de Declaração rejeitados.
A C Ó R D Ã O

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros do Supremo 
Tribunal  Federal,  em Sessão  Virtual  do  Plenário,  sob a  Presidência  do 
Senhor  Ministro  LUIZ  FUX,  em  conformidade  com  a  certidão  de 
julgamento,  por  unanimidade,  rejeitaram  os  embargos  de  declaração 
opostos pelo Advogado-Geral da União, nos termos do voto do Relator. 

Brasília, 21 de junho de 2022.

Ministro ALEXANDRE DE MORAES

Relator
Documento assinado digitalmente
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O SENHOR MINISTRO ALEXANDRE DE MORAES (RELATOR): Trata-se 
de Embargos de Declaração opostos pelo Advogado-Geral da União em 
face  de  acórdão  proferido  pelo  SUPREMO  TRIBUNAL FEDERAL no 
julgamento de Ação Direta em que foi declarada a inconstitucionalidade 
dos arts. 790-B, caput e § 4º, e 791-A, § 4º, da Consolidação das Leis do 
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Trabalho (CLT), na redação dada pela Lei 13.467/2017, conforme a ementa 
seguinte:

Ementa:  CONSTITUCIONAL.  AÇÃO  DIRETA  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE.  LEI  13.467/2017.  REFORMA 
TRABALHISTA. REGRAS SOBRE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
RESPONSABILIDADE  PELO  PAGAMENTO  DE  ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS  EM  HIPÓTESES  ESPECÍFICAS. 
ALEGAÇÕES  DE  VIOLAÇÃO  AOS  PRINCÍPIOS  DA 
ISONOMIA, INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO, ACESSO 
À JUSTIÇA, SOLIDARIEDADE SOCIAL E DIREITO SOCIAL À 
ASSISTÊNCIA  JURÍDICA  GRATUITA.  MARGEM  DE 
CONFORMAÇÃO  DO  LEGISLADOR.  CRITÉRIOS  DE 
RACIONALIZAÇÃO  DA  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL. 
AÇÃO DIRETA JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. 

1. É inconstitucional a legislação que presume a perda da 
condição de hipossuficiência econômica para efeito de aplicação 
do  benefício  de  gratuidade  de  justiça,  apenas  em  razão  da 
apuração de créditos em favor do trabalhador em outra relação 
processual,  dispensado o empregador do ônus processual  de 
comprovar eventual modificação na capacidade econômica do 
beneficiário.

2.  A  ausência  injustificada  à  audiência  de  julgamento 
frustra o exercício da jurisdição e acarreta prejuízos materiais 
para o órgão judiciário e para a parte reclamada, o que não se 
coaduna com deveres mínimos de boa-fé, cooperação e lealdade 
processual, mostrando-se proporcional a restrição do benefício 
de gratuidade de justiça nessa hipótese.

3. Ação Direta julgada parcialmente procedente.

Em suas razões (Petição 34148/2022, doc. 252), o Advogado-Geral da 
União alega  que a  conclusão  do  julgamento,  tal  como formalizada no 
acórdão, seria contraditória com a fundamentação do voto condutor, no 
sentido  do  acolhimento  parcial  do  pedido  para  “declarar  a  
inconstitucionalidade da expressão ‘ainda que beneficiária da justiça gratuita’,  
constante do caput do art. 790-B; para declarar a inconstitucionalidade do § 4º  
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do mesmo art. 790-B; declarar a inconstitucionalidade da expressão ‘desde que  
não tenha  obtido  em juízo,  ainda que  em outro  processo,  créditos  capazes  de  
suportar a despesa’, constante do § 4º do art. 791-A; para declarar constitucional  
o art. 844, § 2º, todos da CLT, com a redação dada pela Lei 13.467/2017.” 

Segundo alega, “remanesce em vigor parcela do caput do artigo 790-B, a  
qual  atribui  à  parte  sucumbente  a  responsabilidade  pelo  pagamento  dos  
honorários periciais, bem como parte do comando normativo constante do § 4º do  
artigo 791-A, que define a destinação das obrigações decorrentes da sucumbência,  
nas hipóteses em que vencido o beneficiário da justiça gratuita”.

Reclama,  assim,  a  modificação  do  dispositivo  da  decisão,  para 
limitar a declaração de inconstitucionalidade às expressões impugnadas.

Além  disso,  o  Embargante  também  sustenta  haver  omissão  no 
acórdão embargado quanto a responsabilidade da União pelo pagamento 
de  honorários  periciais  e  encargos  de  sucumbência  a  beneficiários  de 
justiça gratuita atingidos pelos dispositivos declarados inconstitucionais.

Pensando nessa hipótese, pede “que se modulem os efeitos do acórdão  
recorrido,  atribuindo-lhe  apenas  efeitos  prospectivos  (ex  nunc),  de  modo  a  
prevenir  a  responsabilização  da  União  pelo  pagamento  retroativo  de  verbas  
periciais  e  sucumbenciais  a  pessoas  que  já  não  ostentem  situação  de  
vulnerabilidade econômica”. 

É o relatório.
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Voto - MIN. ALEXANDRE DE MORAES

21/06/2022 PLENÁRIO

EMB.DECL. NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.766 
DISTRITO FEDERAL

V O T O

O SENHOR MINISTRO ALEXANDRE DE MORAES (RELATOR): De início, 
conheço  dos  presentes  Embargos  Declaratórios,  eis  que  opostos  por 
autoridade que, atuando como curador da norma impugnada em sede de 
controle  concentrado  de  constitucionalidade,  tem  legitimidade  para  a 
prática desse ato processual, como reconhece a Jurisprudência da CORTE: 
ADI 3150-ED, Rel.  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado 
em 20/4/2020, DJe de 20/5/2020; ADI 4874-ED, Rel. Min. ROSA WEBER, 
Tribunal Pleno, julgado em 9/3/2022, DJe de 17/3/2022.

Nos presentes Embargos, o Advogado-Geral da União alega: (a) a 
presença  de  contradição  entre  a  conclusão  da  decisão  embargada  e  a 
fundamentação  do  voto  condutor  do  julgamento,  na  medida  em  que 
remanesceria  a  necessidade  de  declaração  de  inconstitucionalidade  do 
restante do texto do art. 790-B,  caput, e do art. 791, § 4º, ambos da CLT, 
para além das expressões indicadas no acórdão, naquilo em que o texto 
remanescente  atribui  à  parte  sucumbente  a  responsabilidade  pelo 
pagamento dos honorários periciais e define a destinação das obrigações 
decorrentes  da  sucumbência,  quando vencido  o  beneficiário  da  justiça 
gratuita; (b) a necessidade de modulação de efeitos, para atribuição de 
eficácia prospectiva, em vista do pagamento pela União de encargos de 
sucumbência “vir a ser reivindicado por pessoas que já não mais se encontrem  
em  estado  de  necessidade  econômica,  apenas  em  razão  da  declaração  da  
inconstitucionalidade dos dispositivos atacados, resultando na formalização de  
inúmeras pretensões indenizatórias em face da União”.

As alegações da Embargante não prosperam.
Como se sabe, de acordo com o estatuído no art. 1.022 do Código de 

Processo  Civil,  os  embargos  de  declaração  são  cabíveis  para  fins  de 
aperfeiçoamento  da  prestação  jurisdicional.  Trata-se  de  instrumento 
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colocado  à  disposição  das  partes  com  o  fito  de  eliminar  do  julgado 
omissões, contradições, obscuridades ou erros materiais.

Todavia, não se verifica a existência de quaisquer das deficiências em 
questão,  pois  o  acórdão  embargado  enfrentou  e  decidiu,  de  maneira 
integral e com fundamentação suficiente, toda a controvérsia veiculada 
na inicial. 

Veja-se que, em relação aos arts. 790-B, caput  e § 4º, e 79-A, § 4º, da 
CLT, parcela da Ação Direta em relação a qual a compreensão majoritária 
da  CORTE  foi  pela  PROCEDÊNCIA,  há  perfeita  congruência  com  os 
pedido formulado pelo Procurador-Geral da República (doc. 1, pág. 71-
72), assim redigido:

Requer que,  ao  final,  seja  julgado procedente o  pedido, 
para  declarar  inconstitucionalidade  das  seguintes  normas, 
todas introduzidas pela Lei 13.467, de 13 de julho de 2017: 

a)  da  expressão  “ainda  que  beneficiária  da  justiça 
gratuita”, do caput, e do § 4 o do art. 790-B da CLT; 

b)  da expressão “desde que não tenha obtido em juízo, 
ainda que em outro processo,  créditos capazes de suportar a 
despesa,” do § 4 o do art. 791-A da CLT; 

c)  da  expressão  “ainda  que  beneficiário  da  justiça 
gratuita,” do § 2 o do art. 844 da CLT. 

Assim,  seria  estranho  ao  objeto  do  julgamento  tratar  a 
constitucionalidade do texto restante do caput do art. 790-B e do § 4º do 
art. 791-A, da CLT. Mesmo os Ministros que votaram pela procedência 
total  do  pedido  –  Ministros  EDSON  FACHIN,  RICARDO 
LEWANDOWSKI e ROSA WEBER – declararam a inconstitucionalidade 
desses  dispositivos  na  mesma  extensão  que  consta  da  conclusão  do 
acórdão. 

Assim, a pretexto de evidenciar contradição do acórdão embargado, 
as  ponderações  lançadas  pelo  Embargante  traduzem,  em  rigor,  mero 
inconformismo com a decisão tomada, pretendendo rediscutir o que já foi 
decidido ou inovar no objeto do julgamento, objetivo que, como sabido, é 

2 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código C894-1BF5-6EC3-D157 e senha 9A05-FE9F-59EA-0E4D

Supremo Tribunal Federal

ADI 5766 ED / DF 

colocado  à  disposição  das  partes  com  o  fito  de  eliminar  do  julgado 
omissões, contradições, obscuridades ou erros materiais.

Todavia, não se verifica a existência de quaisquer das deficiências em 
questão,  pois  o  acórdão  embargado  enfrentou  e  decidiu,  de  maneira 
integral e com fundamentação suficiente, toda a controvérsia veiculada 
na inicial. 

Veja-se que, em relação aos arts. 790-B, caput  e § 4º, e 79-A, § 4º, da 
CLT, parcela da Ação Direta em relação a qual a compreensão majoritária 
da  CORTE  foi  pela  PROCEDÊNCIA,  há  perfeita  congruência  com  os 
pedido formulado pelo Procurador-Geral da República (doc. 1, pág. 71-
72), assim redigido:

Requer que,  ao  final,  seja  julgado procedente o  pedido, 
para  declarar  inconstitucionalidade  das  seguintes  normas, 
todas introduzidas pela Lei 13.467, de 13 de julho de 2017: 

a)  da  expressão  “ainda  que  beneficiária  da  justiça 
gratuita”, do caput, e do § 4 o do art. 790-B da CLT; 

b)  da expressão “desde que não tenha obtido em juízo, 
ainda que em outro processo,  créditos capazes de suportar a 
despesa,” do § 4 o do art. 791-A da CLT; 

c)  da  expressão  “ainda  que  beneficiário  da  justiça 
gratuita,” do § 2 o do art. 844 da CLT. 

Assim,  seria  estranho  ao  objeto  do  julgamento  tratar  a 
constitucionalidade do texto restante do caput do art. 790-B e do § 4º do 
art. 791-A, da CLT. Mesmo os Ministros que votaram pela procedência 
total  do  pedido  –  Ministros  EDSON  FACHIN,  RICARDO 
LEWANDOWSKI e ROSA WEBER – declararam a inconstitucionalidade 
desses  dispositivos  na  mesma  extensão  que  consta  da  conclusão  do 
acórdão. 

Assim, a pretexto de evidenciar contradição do acórdão embargado, 
as  ponderações  lançadas  pelo  Embargante  traduzem,  em  rigor,  mero 
inconformismo com a decisão tomada, pretendendo rediscutir o que já foi 
decidido ou inovar no objeto do julgamento, objetivo que, como sabido, é 

2 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código C894-1BF5-6EC3-D157 e senha 9A05-FE9F-59EA-0E4D

Inteiro Teor do Acórdão - Página 7 de 10



Voto - MIN. ALEXANDRE DE MORAES

ADI 5766 ED / DF 

alheio às hipóteses de cabimento típicas dos embargos declaratórios. 
No que diz respeito ao pedido de modulação dos efeitos da decisão, 

a  jurisprudência  do  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  reconhece  a 
viabilidade  de  conhecimento  de  embargos  declaratórios  para  essa 
finalidade, em sede de controle concentrado de constitucionalidade (ADI 
3.601-ED, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, DJe de 15/12/2010). 

Para  essa  avaliação,  contudo,  é  necessário  que  a  embargante 
comprove  a  presença  de  elementos  excepcionais  que  justifiquem  a 
retração, no tempo, dos efeitos da decisão de invalidade,  que de regra 
operam  ex tunc (ADI 3.794-ED, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, DJe de 
25/2/2015; e a ADI 4.876-ED, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, DJe de 18/8/2015).

No  caso,  todavia,  não  se  vislumbra  plausibilidade  na  modulação 
pretendida  pelo  Embargante,  mediante  a  atribuição  de  eficácia 
prospectiva ao julgado. Os efeitos cogitados como justificativa para essa 
modulação  são  mencionados  genericamente  na  petição  de  Embargos 
Declaratórios,  como  a  possibilidade  de  que  a  União  venha  a  ser 
demandada pelo pagamento de encargos sucumbenciais (“formalização de  
inúmeras pretensões indenizatórias em face da União”).

Em  face  de  situações  concretas,  a  União  terá  a  oportunidade 
processual de demonstrar a presença ou não do ônus em arcar com esse 
pagamento,  podendo  demonstrar,  por  exemplo,  que  o  jurisdicionado 
detinha  capacidade  econômica  à  época  em  que  teve  que  arcar  com s 
encargos sucumbenciais. Mas, considerando que a CORTE entendeu pela 
inconstitucionalidade da norma que onerou a situação dos beneficiários 
de justiça gratuita, a eventual responsabilização da União (art. 790-B, § 4º, 
in fine, da CLT) não inibe a atribuição dos efeitos normais ao julgamento.

Assim,  entendo  ausentes  razões  de  segurança  jurídica  ou 
excepcional interesse público (art. 27 da Lei 9.868/1999) a recomendar a 
atribuição de eficácia ex nunc à declaração de inconstitucionalidade da lei 
impugnada na presente Ação Direta.

Diante do exposto, REJEITO OS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO 
opostos pelo Advogado-Geral da União.

É o voto.
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PLENÁRIO
EXTRATO DE ATA

EMB.DECL. NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.766
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR : MIN. ALEXANDRE DE MORAES
EMBTE.(S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
EMBDO.(A/S) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
INTDO.(A/S) : CONGRESSO NACIONAL
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AM. CURIAE. : CENTRAL UNICA DOS TRABALHADORES-CUT
ADV.(A/S) : JOSÉ EYMARD LOGUERCIO
AM. CURIAE. : CGTB - CENTRAL GERAL DOS TRABALHADORES DO BRASIL
ADV.(A/S) : RAPHAEL SODRE CITTADINO (53229/DF, 19789/ES, 
435368/SP)
AM. CURIAE. : CENTRAL DOS SINDICATOS BRASILEIROS - CSB
ADV.(A/S) : ZILMARA DAVID DE ALENCAR (38142/DF)
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MAGISTRADOS DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO - ANAMATRA
ADV.(A/S) : ALBERTO PAVIE RIBEIRO (07077DF/DF)
AM. CURIAE. : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO TRANSPORTE - CNT
ADV.(A/S) : FLÁVIO HENRIQUE UNES PEREIRA (0031442/DF) E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. : CONFEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA DO BRASIL- 
CNA
ADV.(A/S) : RUDY MAIA FERRAZ (22940/DF) E OUTRO(A/S)

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os embargos de 
declaração  opostos  pelo  Advogado-Geral  da  União,  nos  termos  do 
voto  do  Relator.  Plenário,  Sessão  Virtual  de  10.6.2022  a 
20.6.2022.

Composição:  Ministros  Luiz  Fux  (Presidente),  Gilmar  Mendes, 
Ricardo  Lewandowski,  Cármen  Lúcia,  Dias  Toffoli,  Rosa  Weber, 
Roberto Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques 
e André Mendonça.

Carmen Lilian Oliveira de Souza
Assessora-Chefe do Plenário
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